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                                                                Cabo Frio, 13 de abril de 2022. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 49/2022 

 

 
Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador MIGUEL FORNACIARI ALENCAR   

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

 

   

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de 

autoria do ilustre Vereador Douglas Serafim Felizardo que “Autoriza ao Poder Executivo a 

agendar consultas e exames no prazo máximo de 48 horas aos pacientes diagnosticados 

com neoplasia maligna (câncer)”, comunico que resolvi vetar totalmente o referido 

projeto, pelas razões especificadas no anexo. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V.Exa. e seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

                                                       Atenciosamente, 

 

           

                                                        

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
ANEXO AO OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 49/2022 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 
 

GABINETE DO PREFEITO 
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Razões do veto total oposto ao Projeto de 

Lei de autoria do Vereador Douglas 

Serafim Felizardo que “Autoriza ao Poder 

Executivo a agendar consultas e exames no 

prazo máximo de 48 horas aos pacientes 

diagnosticados com neoplasia maligna 

(câncer)”. 

 

Embora reconhecendo os meritórios propósitos que com certeza nortearam o seu 

proponente, a medida não reúne as condições necessárias para sua conversão em lei, ante sua 

inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao interesse público, na conformidade das 

razões adiante explicitadas, pelo que me vejo compelida a vetá-la totalmente com fundamento 

no artigo 46, § 1º, da Lei Orgânica deste Município. 

 

Sob o prisma formal, cumpre primeiro aduzir que a propositura acha-se eivada de 

vício de inconstitucionalidade por ferir o princípio constitucional da independência e harmonia 

entre os Poderes, expressamente previsto no artigo 2º da Constituição Federal. 

 

Com efeito, o pretendido estabelecimento de prazo para a realização de consultas 

médicas e exames de saúde, na hipótese que especifica, constitui, a toda evidência, alteração da 

atual forma de prestação de serviços públicos na área da saúde, cuja iniciativa legislativa 

compete privativamente ao Poder Executivo, conforme previsão contida no artigo 61, inciso II, 

alínea “b”, da Constituição Federal. 

 

Mas não é só. A inconstitucionalidade atinge também o mérito do comando legal 

proposto, na medida em que o seu conteúdo contraria o disposto no artigo 196 da Constituição 

Federal, segundo o qual a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 

políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao 

acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 

 

Emerge desse dispositivo constitucional o princípio que prevê o acesso igualitário de 

todos às ações e serviços de saúde sem privilégios de qualquer ordem, abrangendo, inclusive, as 

pessoas com neoplasia maligna, objeto da mensagem aprovada. 

 

Além de inconstitucional, o projeto, ainda sob esse aspecto, é também ilegal por 

encontrar-se referido princípio igualmente previsto no artigo 7º, “caput” e inciso IV, da Lei 

Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe, dentre outras providências, sobre a 

organização e funcionamento do Sistema Único de Saúde – SUS, ao qual se vincula o 

Município de Cabo Frio. 

 

Evidenciadas as razões que me conduzem a vetar integralmente o texto aprovado, 

devolvo o assunto ao reestudo dessa Egrégia Casa de Leis. 

 

 

 

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 

 

http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-0-de-04-de-abril-de-1990
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8080.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8080.htm

